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CODEVASF

TOMADA DE PREÇOS N.º 10/2008

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF, por sua 3ª Superintendência Regional, vem convidar V. Sª, a apresentar proposta para contratação de serviços especializados em treinamento e capacitação de produtores, criadores e artesãos para as zonas rurais e urbanas de 19 (dezenove) municípios da jurisdição da 3ª superintendência regional da CODEVASF – Estado de Pernambuco. 

Informamos que o presente Edital não qualifica as pessoas jurídicas a que forem destinadas, cabendo a essas fazerem prova e apresentar toda documentação exigida no Edital.

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: Auditório da 3.ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizado à Rua Presidente Dutra, 160 – Centro – Petrolina-PE, às 09h00 (nove horas) do dia 13 de agosto de 2008. 

A não apresentação da proposta, à CODEVASF, configurar-se-á em manifesto desinteresse quanto ao certame licitatório, para o qual, a CODEVASF formaliza este Edital.

OBSERVAÇÃO: O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados para consultas na Secretaria Regional de Licitações – SL, da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizada no endereço acima, bem como no site da CODEVASF: www.codevasf.gov.br, onde poderão ser adquiridos ou retirados.

As empresas que retirarem o edital através do nosso site deverão proceder ao preenchimento da Guia de Entrega de Edital que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do FAX (87) 3866-7742, dados estes necessários para que a CODEVASF possa comunicar eventuais esclarecimentos em resposta às consultas formuladas.

Petrolina-PE, 23 de julho de 2008.

LUIZ EDUARDO SANTANA MATIAS FROTA 

Superintendente Regional 

CODEVASF – 3.ª SR
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CODEVASF

TOMADA DE PREÇOS N.º 10/2008

1. OBJETO 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF – por sua Secretaria de Licitações – 3.ª SL, torna público que receberá às 09h00 (nove horas) do dia 13 de agosto de 2008, no Auditório da CODEVASF – 3.ª SR, localizado à Rua Presidente Dutra, 160 – Centro – Petrolina-PE, documentação e proposta objetivando a contratação de serviços especializados em treinamento e capacitação de produtores, criadores e artesãos para as zonas rurais e urbanas de 19 (dezenove) municípios da jurisdição da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF – Estado de Pernambuco. 

1.1. A presente licitação do tipo "Menor Preço", (Art. 45, parágrafo 1º, Inciso I), sobre o regime de Empreitada Por Preço Global, reger-se-á pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública, com as alterações da Lei nº 8.883, de 08/06/94 e Lei  nº 9.648, de 27 de maio de 1998, bem como da Lei Complementar 123/2006.

1.2. Poderão participar desta licitação as empresas de pequeno porte e microempresas em iguais condições com as demais concorrentes, sob regência do Decreto 6.204/07, artigo 9º, inciso II.

2. LOCALIZAÇÃO/DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

2.1. LOCALIZAÇÃO

Área de jurisdição da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF, abrangendo a 19 (dezenove) municípios, inclusive em suas zonas rurais, conforme lista ANEXO III dos Termos de Referência, parte integrante deste Edital. 

2.2. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

Todo o escopo dos serviços está detalhado nos TERMOS DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS I A VI, que são partes integrantes deste Edital em seu ANEXO III.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação empresas do ramo que atendam às condições deste Edital e seus Anexos.

3.2. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcios para fins de Licitação.

3.3. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados para consulta no endereço mencionado no subitem 1.1 deste Edital, bem como no site www.codevasf.gov.br, onde poderão ser adquiridos ou retirados.

3.3.1. Os interessados que retirarem o Edital através do nosso site, deverão preencher a Guia de Entrega de Edital que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do Fax (87) 3866-7742, para que a CODEVASF possa comunicar eventuais modificações no Edital ou resposta à consultas formuladas.

3.4. A licitante deverá se inteirar das dificuldades e dimensionamentos dos dados porventura não fornecidos pela CODEVASF. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos, como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos. A licitante, ao participar desta licitação, está declarando que conhece os locais onde serão executados os serviços e que possui uma avaliação dos problemas futuros. Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização dos serviços.

3.5. No ato da licitação, a licitante deverá apresentar, junto com a proposta orçamentária, uma Declaração de que conhece os locais dos serviços e tem conhecimento de todas as dificuldades existentes para sua execução. A CODEVASF se isenta da responsabilidade de qualquer fornecimento. Suprirá apenas as necessidades constantes do subitem 6.1 e suas alíneas. 

3.6. Não será admitida a participação de empresas:

a) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF;

b) Declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

c) Suspensa de licitar ou contratar com a CODEVASF; e,

d) Em processo de recuperação judicial ou extra judicial que não se adeqüe aos termos constantes do Art. 48 da Lei 11.101/2005.

3.7. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de documento hábil, será o único a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento que bem o identifique.

3.7.1. Por documento hábil, entende-se:

a) Habilitação do representante mediante procuração para participar da licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare habilitação do representante mediante procuração para participar da licitação e, expressamente, ter poderes para a devida outorga.

b) Caso seja titular, apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.

3.7.2. A não apresentação do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar, impugnar e responder pela mesma.

3.7.3. O credenciado ou procurador não poderá representar mais de uma licitante, ficando expresso e ajustado que a inobservância desta exigência implicará na desclassificação automática das respectivas propostas.

3.7.4. A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto nos subitens 4.6, 4.7 e 4.8 deste Edital.

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

4.1. As licitantes deverão estudar, minuciosa e cuidadosamente, a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar a execução dos serviços, seus custos e prazos.

4.2. As Licitantes concorrerão sabendo que os serviços serão iniciados simultaneamente com a assinatura do contrato, cujo prazo máximo de realização é de 150 (cento e cinqüenta) dias corridos e obedecerá ao cronograma da planilha assentada no item 8 dos Termos de Referência – Anexo III deste edital.

4.3. Os serviços somente serão iniciados com a presença do Fiscal da CODEVASF;

4.4. As Licitantes deverão considerar, no preço global proposto, todos os materiais e serviços necessários, bem como, encargos sociais, transporte e alimentação da equipe de trabalho, seguros, lucro e despesas indiretas de acordo com a Lei Estadual n° 7.799, de 07/02/01, e Decreto n° 7.967, de 05/06/01;

4.5. Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus anexos serão dirimidas pela Secretaria Regional de Licitações, no endereço indicado no subitem 1.1 deste Edital e através do Fax (87) 3866-7742, ouvida a 3ª GRR/UAP da 3ª SR e Assessoria Jurídica, no que couber, respeitado o prazo disposto no subitem 4.6 a seguir descrito.

4.6. Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos deste Edital, somente serão atendidos quando solicitados, por escrito, até 3 (três) dias anteriores à data estabelecida para a abertura das propostas. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

4.7. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las, e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes deste Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por escrito, às demais licitantes.

4.8. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, que tem pleno conhecimento das condições locais onde serão executados os serviços e teve solucionadas todas as dúvidas antes da data da apresentação da proposta, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta, logo implicando na aceitação plena de suas condições.

5. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 

5.1. As propostas serão entregues pessoalmente ou encaminhadas via postal, desde que sejam recebidas pela CODEVASF, no endereço constante do subitem 1.1. deste Edital, até o dia e hora estabelecidos para abertura das mesmas.

5.2. As propostas entregues após o horário estabelecido no subitem 1.1 deste Edital, serão consideradas como não recebidas, sendo de inteira responsabilidade da licitante a entrega tempestiva da “Documentação” e “Proposta Financeira” enviadas por via postal.

5.3. As licitantes deverão fazer entrega no dia, hora e local mencionados no subitem 1.1 deste Edital, de 02 (dois) envelopes, fechados e numerados, contendo, respectivamente, a “Documentação” - Invólucro n.º 01, e a “Proposta Financeira” - Invólucro n.º 02, devendo constar, ainda, nos respectivos envelopes, o nome e endereço da licitante, o n.º da Tomada de Preços e o objeto da licitação.

5.4. A “Documentação” e a “Proposta Financeira” deverão estar datilografadas ou impressas por processo eletrônico, em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões, numeradas e rubricadas em todas as suas folhas e assinada na última pelo responsável legal da empresa.

5.5. Os documentos serão apresentados na ordem indicada no presente Edital, numerados seqüencialmente e rubricados em todas as suas folhas pelo representante legal da licitante ou seu procurador.

5.5.1. Os documentos serão apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Regional de Licitações da 3.ª SR/CODEVASF, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial.

5.6. DOCUMENTAÇÃO - INVOLUCRO Nº 01

5.6.1. Em invólucro fechado, que receberá a denominação de "Invólucro n.º 01" (um), será apresentada a "Documentação" da licitante, em uma única via, que conterá  os  documentos  abaixo  relacionados, cuja apresentação é obrigatória, sendo inabilitada a licitante que não apresentá-los na totalidade, a saber:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. A prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, com validade em vigor;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social (CND), com validade em vigor, conforme Art. 47, Inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.212, de 24/07/91;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor, conforme Art. 27, alínea “a”, da Lei nº 8.036, de 11/05/90;

f) Certidão Negativa de Falência ou Termo que comprove a recuperação judicial, nos termos do Art. 48 da Lei 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial, expedida pelo domicílio de pessoa física em se tratando de sociedade empresarial ou empresário, respectivamente;

g) Declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do CRC/SICAF que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, bem como de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.

h) Declaração ou atestado em nome da licitante de que já prestou serviços similares ao objeto deste Edital.

i) Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executado serviços técnicos especializados similares, de porte e complexidade, ao objeto desta licitação.

i.1) Define-se como serviços de porte e complexidade, conforme descrito na alínea “i” deste subitem, aquelas que apresentam grandezas de características técnicas semelhantes às requisitadas no conteúdo programático do ANEXO I dos TERMOS DE REFERÊNCIA, que são integrantes deste Edital.

i.2) Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(ões) expedida(s) em destaque os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) em órgão competente; descrição técnica sucinta indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução.

i.3)   Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da Documentação, técnico(s) qualificado(s) e devidamente inscritos em seus órgãos de classe, detentor(es) de Atestados ou Certificados de serviços similares e de porte semelhante ao objeto desta licitação.

i.4)  Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: o empregado, o sócio ou, ainda, o profissional contratado para Prestação de Serviços objeto deste edital (Acórdão 597/2007 – TCU).

i5)  A licitante deverá comprovar através da juntada de cópias da “ficha ou livro de registro de empregado” registrados na DRT, ou através de cópia do contrato social de que o(s) detentor(es) de acervo técnico de que trata a alínea “i.3”, pertence(m) ao seu quadro de pessoal permanente na condição de empregado ou de sócio e de que está indicado para atuar nos serviços objeto desta licitação.

i6) Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do ato constitutivo da empresa. 

  i7) Quando se tratar de profissional contratado sob regime de Prestação de Serviços, a comprovação se dará através de cópia autêntica do Contrato de Prestação de Serviços, regido pela Legislação Civil comum.

I8) No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente regularizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro, acompanhado por tradução juramentada.

5.6.2. Às licitantes cadastradas junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores está dispensada da apresentação da documentação exigida nas alíneas “a” a “e” do subitem 5.6.1, cuja confirmação de sua situação regular será efetuada mediante consulta “on line” ao Sistema SICAF.

5.6.3. As licitantes não cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores deverão apresentar a totalidade da documentação exigida no subitem 5.6.1.

5.7. PROPOSTA FINANCEIRA - INVOLUCRO Nº 02

5.7.1. Em invólucro fechado, que receberá a denominação de "Invólucro n.º 02" (dois), será apresentada a "Proposta Financeira", em uma única via, e deverá conter a documentação a seguir relacionada:

a) Termo da Proposta, constante do ANEXO II, que é parte integrante deste Edital, contendo o valor global dos serviços, que deverá constituir o primeiro documento da Proposta Financeira.

b) Planilha de custo detalhado e planilha demonstrativa de encargos devidamente preenchidas em formulários próprios da licitante.

5.7.2. Valor total dos serviços expresso em reais, baseado nas estimativas de volume dos serviços contidos em projeto ou solicitados em cada item da planilha, incluindo as bonificações sobre despesas indiretas.

5.7.3. Planilha de orçamento dos serviços, preenchida com clareza e sem rasuras. Em modelo próprio do licitante.

5.7.4. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contado a partir da data estabelecida para entrega das mesmas, sujeita à revalidação por idêntico período.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS   

6.1. Os serviços serão executados no prazo de 150 (cento e cinqüenta) dias a contar da data de assinatura do instrumento contratual

6.2. Quaisquer dúvidas sobre os serviços serão dirimidas pela Fiscalização que se norteará por este Edital, seus anexos e contrato que vier a ser assinado. 

7. CONHECIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1. A LICITANTE deverá estar plenamente informada de tudo que se relacione com a natureza e localização dos serviços, suas condições gerais, locais, e tudo que possa influir sobre estas e em sua proposta financeira.

8. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Os serviços serão pagos por medições mensais, entendendo-se que obedecerão ao estabelecido no item 10 – forma de pagamento – dos Termos de Referência, anexos deste edital. 

9.2. As faturas serão apresentadas mensalmente, isentas de erros ou omissões, após os serviços aprovados e atestados pela fiscalização e encaminhadas para o devido pagamento.

9.3. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data da nota de empenho dos serviços contratados, o número do contrato e a descrição do objeto.

9.4. A CODEVASF pagará à contratada, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada.

9.5. O pagamento dos serviços será efetuado mediante apresentação de nota fiscal correspondente aos serviços realizados, sujeitos as seguintes condições gerais:

9.5.1. As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área gestora, e autorizadas pelo Sr. Superintendente da 3ª Superintendência Regional, com sede em Petrolina-PE. Deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão de forma imediata devolvidas à contratada para correções.

9.5.2. É de inteira responsabilidade da contratada, a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, documentos exigidos pela área contábil, que se não for atendido, implica em desconsideração pela CODEVASF, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

9.5.3. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho específica expedida pela CODEVASF.

9.6. As faturas deverão vir acompanhadas da documentação e justificativa de cada serviço faturado, devidamente atestadas pela Fiscalização, indicando a data de aprovação.

9.7. Não será faturado qualquer serviço que não se enquadre nas formas de pagamento estabelecidas neste Edital e/ou que não seja executado em plena conformidade com ele.

9.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço;

9.9. Todos os serviços serão pagos de acordo com os preços apresentados pela licitante vencedora, conforme sua proposta da planilha contratada na presente licitação, para cada tipo de serviço efetivamente executado:

9.9.1. As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após aprovada pela área gestora e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à Contratada para correções, não se alterando o prazo de adimplemento da obrigação.

9.9.2. Atendido o disposto nos itens anteriores, a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento.

9.9.3. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à CODEVASF dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, e que, se não atendido, implica em desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento. Deverão ser contempladas, entre outras, as exigências da Instrução Normativa nº 480, de 14 de dezembro de 2004, da Secretaria da Receita Federal.

9.9.4. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após 30 (trinta) dias do prazo estabelecido no subitem 8.9.3, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte formula:

C = P[(1+I/100)N - 1)], onde:

C - Valor calculado como atraso de pagamento;

P - Valor da obrigação contratual paga com atraso;

N - Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

0000000I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, ”Pró-Rata” dia.

9.9.4.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado no cálculo o último índice conhecido.

9.9.4.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a titulo de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

9.9.4.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

9.9.5. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeira do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

9.9.6. Caso venha a se sagrar vencedora no certame, a licitante se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

10. MULTAS

10.1. Será cobrada e deduzida da fatura, uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor original do Contrato, por qualquer descumprimento contratual por parte da Contratada, limitando-se a tolerância de reincidência a 10% (dez por cento) do valor global do contrato, quando será o mesmo rescindido.

10.1.1. Ocorrida inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF.

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da 3.ª Superintendência Regional da CODEVASF o valor total da multa no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

10.1.2. A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da notificação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e o técnico responsável pelo acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica que procederá ao seu exame.

10.1.3. Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pelo Comitê de Gestão Executiva da CODEVASF – 3ª SR, que poderá relevar ou não a multa.

10.1.4. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo, a relevação, em novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

10.1.5. Caso  O Comitê de Gestão Executiva da CODEVASF – 3ª SR mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

11. GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma “Caução de Execução” no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizado em espécie, em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato.  A não integralização da caução no prazo estabelecido no caput desta cláusula impedirá a liberação dos pagamentos previstos no item 8 deste Edital.

11.2. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico Definitivo do Contrato será devolvida a “Caução de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução dos serviços contratados.

11.3. A caução em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

11.4. O depósito da caução é condicionante para a liquidação da Nota de Empenho.

11.5. A garantia prestada em espécie será liberada com atualização monetária, após a conclusão dos serviços.

11.6. Não haverá qualquer restituição de caução em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula da rescisão, hipótese em que a caução reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

12. ABERTURA DOS INVÓLUCROS.

12.1. Os invólucros de que trata o subitem 5.2 do Edital serão recebidos em sessão pública, no local, dia e hora indicados neste Edital, observado o disposto do subitem 5.1.

12.2. Os trabalhos de recebimento dos invólucros contendo a "Documentação" e a "Proposta Financeira", a realização da presente e o seu desenvolvimento serão dirigidos pelo titular da Secretaria Regional de Licitações – 3.ª SL ou seu substituto eventual, juntamente com a Comissão Técnica de Julgamento.

12.3. A Secretaria Regional de Licitações – 3.ª/SL, por seu titular ou substituto eventual, juntamente com a Comissão Técnica de Julgamento, procederá a abertura dos invólucros n.º 1 (um) "Documentação", que em seguida será examinada, com a proclamação das licitantes habilitadas e inabilitadas, se houver.

12.4. Não havendo interposição de recurso, quanto à fase de habilitação, ou este sendo denegado, poderão ser abertos os invólucros n.º 02 – Proposta Financeira das licitantes habilitadas, na mesma sessão.

12.5. Caso não seja possível a proclamação das empresas habilitadas e inabilitadas na própria sessão de abertura, os invólucros n.º 02 - "Proposta Financeira" - deverão ser rubricados em seus fechos pelos presentes e permanecerão em poder e sob guarda  da  Secretaria Regional de Licitações – 3.ª/SL, até a data designada para sua abertura.

12.5.1. Os envelopes contendo a “Proposta Financeira” das licitantes inabilitadas serão devolvidos intactos, tal como recebidos, decorrido o prazo de recurso ou sua denegação.

12.5.2. Os envelopes de que trata o subitem 12.5.1 ficarão à disposição para retirada, mediante recibo, na Secretaria Regional de Licitações, durante o período de 60 (sessenta) dias. Findo este prazo, a CODEVASF fica autorizada a incinerá-los.

12.6. Tendo sido proclamadas as empresas habilitadas e inabilitadas no julgamento da “Documentação” sem que haja manifestação contrária das licitantes, após a abertura dos invólucros n.º 02 não mais poderá haver contestação da documentação contida no invólucro n.º 1.

12.7. Da sessão pública a que se refere o subitem 12.1, bem como daquela que for convocada para abertura das Propostas Financeiras das licitantes habilitadas serão lavradas atas em que se consignarão eventuais reclamações e/ou ressalvas das licitantes. Essas atas serão assinadas pelos que comparecerem às sessões

13. EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. A Comissão Técnica de Julgamento, composta de, no mínimo, 3 (três) membros, procederá ao exame e ao julgamento da "Documentação" e “Propostas Financeiras” e elaborará  relatório de suas conclusões, onde exporá as razões que as determinaram, detalhes ou incidentes ocorridos e providências tomadas, submetendo-o à apreciação do Sr. Superintendente Regional da 3.ª/SR para aprovação e conseqüente homologação, através de Determinação. 

13.2. É facultada à Comissão Técnica de Julgamento ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.

13.3. Exame e Julgamento das Propostas Financeiras

13.3.1. A Comissão Técnica de Julgamento examinará as propostas das licitantes habilitadas e determinará se estão completas, se houve erros de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão, de maneira geral, de acordo com as exigências dos documentos da licitação.

13.3.2. Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço que impliquem em acréscimo do preço fixado no Termo da Proposta não serão considerados.

13.3.3. Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

13.3.4. Se houver discrepância entre os valores numéricos e seus correspondentes por extenso, prevalecerão os valores escritos por extenso;

13.3.5. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 13.3.2 a licitante deverá honrar o preço fixado no Termo de Proposta, sob pena de desclassificação.

13.3.6. A Comissão Técnica de Julgamento poderá desprezar qualquer informalidade ou discrepância de menor importância de uma proposta, desde que não se verifique na mesma transgressões materiais, e desde que também não se prejudique ou afete a classificação das demais licitantes.

13.3.7. Será declarada vencedora a licitante habilitada que apresentar o menor valor global para a execução dos serviços objeto deste Edital.

13.3.8. Qualquer tentativa de uma licitante em influenciar a Comissão Técnica de Julgamento ou à CODEVASF quanto ao processo em exame, avaliação, comprovação das propostas e na tomada da decisão para a adjudicação do objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua proposta.

13.3.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate será mediante sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes empatadas serão convidadas.

13.3.10. A Comissão Técnica de Julgamento julgará somente as “Propostas Financeiras” apresentadas pelas licitantes habilitadas, sendo desclassificadas aquelas que:

a) Consideradas inexeqüíveis, em cujas planilhas de composição de custos unitários, os salários da equipe, encargos sociais e demais insumos apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação;

b) Apresentarem preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital;

13.3.11. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a CODEVASF poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que motivaram a inabilitação da licitante ou desclassificação de sua proposta.

13.4. O resultado final do certame será afixado no quadro de avisos da Secretaria Regional de Licitações, existente no endereço citado no subitem 1.1 deste Edital, bem como comunicado diretamente, por fax, às licitantes que participaram, disponibilizando-o ainda no sitio da CODEVASF www.codevasf.gov.br. 

13.5. Todas as propostas das licitantes constituirão peças do processo de que trata este Edital.

14. ADJUDICAÇÃO

14.1. A adjudicação do serviço será efetuada mediante Contrato que a licitante vencedora firmará com a CODEVASF, observadas as condições constantes do Edital e seus anexos.

14.2. A licitante vencedora deverá assinar o contrato na Assessoria Jurídica da CODEVASF 3.ª/SR, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da convocação.

14.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado no subitem 14.2, desde que ocorra motivo justificado aceito pela CODEVASF.

14.3. A CODEVASF providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União, no prazo fixado em lei.

14.4. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, a CODEVASF convocará os que seguirem, por ordem de classificação para fazê-lo em igual preço e prazo e nas mesmas condições propostas pela 1.ª classificada.

14.5. Além das medidas legais cabíveis, a licitante vencedora desistente da assinatura do contrato será declarada suspensa de participar de licitações na CODEVASF por 02 (dois) anos, o que será publicado no Diário Oficial da União.

15. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

15.1. A fiscalização dos serviços caberá diretamente à 3.ª Superintendência Regional da CODEVASF, através de técnicos designado na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, aos quais competem verificar se o(a) CONTRATADO(A) está executando os serviços, conforme o especificado, observando o contrato e os documentos que o integram.

15.2. Fica assegurado à CODEVASF o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela licitante com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos;

15.3. A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante o(a) CONTRATADO(A), inclusive rejeitando os serviços que estiverem em desacordo com o contrato, obrigando-se, desde já, o(a) CONTRATADO(A) a assegurar e facilitar o acesso da fiscalização aos trabalhos.

15.4. A fiscalização terá plenos poderes para sustar quaisquer serviços que não estejam sendo executados dentro dos termos do contrato.

15.5. A FISCALIZAÇÃO fará a vistoria e se as obras/serviços estiveram de acordo com as Especificações técnicas do Contrato e efetivamente não tendo nenhuma observação a fazer, será lavrado o termo de encerramento Físico do contrato com a liberação da caução.

15.6. Cabe à fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo seu relatório com documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação de valor.

15.7. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer à 3ª GRR/UAP, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

15.8. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá o(a) CONTRATADO(A) da integral responsabilidade pela execução dos serviços objeto do presente Edital.

15.9. Compete ao fiscal:

I. Verificar e aceitar Notas Fiscais extraídas pela CONTRATADA ou recusá-las, quando inexatas;

II. Fazer inspeções periódicas para verificação dos serviços;

III. Verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada penalidade contratual.

IV. Propor aplicação de multa pelo não cumprimento de cláusula contratual. A Fiscalização informará à 3ª GRD/UAP, instruindo o seu relatório com documentos necessários, e, em caso de multa a indicação do seu valor.

V. A omissão da fiscalização em qualquer circunstância não eximirá a adjudicatária da total responsabilidade pela boa execução dos serviços. 

15.9.1. A CODEVASF fiscalizará a execução dos serviços através de um fiscal, ficando a licitante vencedora obrigada a prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela fiscalização, bem como a cumprir todas as ordens dela emanadas.

15.9.2. Serão impugnados pela fiscalização, todos e quaisquer serviços que não satisfaçam as condições contratuais, ficando a Empresa CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os serviços impugnados, logo após oficialização pela CODEVASF, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências.

16. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Caberá recurso administrativo das decisões emanadas da Comissão Técnica de Julgamento, em quaisquer das fases da presente licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da divulgação da decisão.

16.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão Técnica de Julgamento, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16.3. Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.4. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados que estiverem dentro do prazo estabelecido no subitem 16.1.

16.5. Recursos encaminhados via fax só terão eficácia se o original for entregue na sede da 3.ª Superintendência Regional da CODEVASF, necessariamente, até 05 (cinco) dias da data do término do prazo recursal.

17. RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS

17.1. Após o recebimento do relatório final e sendo os serviços aprovados pelo gestor do contrato, a CODEVASF e a CONTRATADA assinarão um Termo de Encerramento Físico, que deverá acompanhar a medição final.

18. CONDIÇÕES GERAIS

18.1. A fiscalização da CODEVASF autorizará o início dos serviços após a aprovação do plano de trabalho elaborado pela contratada.

18.2. A realização dos trabalhos em campo deverá obedecer ao cronograma disponibilizado conforme os Termos de Referência, anexo deste edital. 

18.3. A CODEVASF, fará  o acompanhamento através da sua fiscalização, das ações da contratada, orientando o diagnóstico e o relatório final. 

18.4. Deverá ser apresentado pela Licitante, em sua proposta técnica/ financeira o plano de trabalho com o dimensionamento de sua equipe de pessoal e demais exigências previstas em edital. 

18.5. Será considerada vencedora da licitação a proponente que apresentar o menor preço global do trabalho requerido, e no caso de empate entre duas ou mais propostas de menor preço, será realizado sorteio público para definir a vencedora.

18.6. O regime de contratação será definido no instrumento contratual e os serviços medidos com base no objeto executado. O preço global da planilha servirá como parâmetro para a assinatura do contrato pelas duas partes.

18.7. Toda a contratação, além dos critérios acima, estará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários.

18.8. Poderão participar da licitação qualquer empresa de engenharia, consultoria, serviços de assistência técnica ou prestadoras de serviços técnicos.

18.9. Qualquer dúvida sobre os serviços, será dirimida pela FISCALIZAÇÃO, que se norteará pelo Edital.

18.10. A CODEVASF poderá ordenar a suspensão dos trabalhos, se entender que o desenvolvimento dos mesmos está ocorrendo de uma forma insatisfatória aos seus interesses e objetivo, não se responsabilizando pelas despesas já efetuadas pela contratada.  A Contratada não terá o direito a reclamação judicial ou extrajudicial devido a este motivo.

18.11. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

18.12. Os recursos orçamentários para os serviços objeto deste Edital, sob a gestão da 3.ª Superintendência Regional, correrão à conta das funcionais programáticas: 11.333.0101.4786.0020; 14.244.1025.4786.0020, 20.333.1025.6424,0001 e 20.602.1343.2819.0026  e estão estimados em R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais).

18.13. Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições.

18.14. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente as referentes a serviços ou fornecimentos extras não contemplados na planilha de preços da contratada, com preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

18.15. O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, em quaisquer das Varas Federais instaladas na cidade de Petrolina, será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Petrolina-PE, 23 de julho de 2008.

LUIZ EDUARDO SANTANA MATIAS FROTA 

Superintendente Regional 

CODEVASF – 3.ª SR 

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.º 10/2008

ANEXO I

(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA AS SITUAÇÕES PREVISTAS NO SUBITEM 5.6.1 – alínea “g”).




A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF n.º _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU  REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF (Art.87 Inciso IV Lei 8.666/93)., bem como declara que cumpre com o Art. 7º, Inciso XXXIII  da Constituição Federal.

Cidade, data

_______________________________

Assinatura do representante legal

Nome: _______________________________

Função: ______________________________

ANEXO II

TERMO DA PROPOSTA

Á

CODEVASF

Rua Presidente Dutra, 160 

Centro

PETROLINA-PE

Prezados Senhor:

Tendo examinado os Documentos de Licitação, dos quais acusamos o recebimento, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para a contratação de serviços especializados em treinamento e capacitação de produtores, criadores e artesãos para as zonas rurais e urbanas de 19 (dezenove) municípios da jurisdição da 3ª superintendência regional da CODEVASF – Estado de Pernambuco, Objeto do Edital – Tomada de Preços n.º 10/2008, no valor global de R$______(valor por extenso), de acordo com a proposta de preços anexa e parte integrante desta proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o serviço no prazo fixado no Edital e conforme as especificações nele contidas, a contar da data da assinatura do instrumento contratual que vier a ser firmado com a licitante considerada vencedora. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas (_____________________________________________), e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer prazo antes da expiração desse prazo.

Na oportunidade, credenciamos junto à CODEVASF o Sr.____________________, carteira de identidade n.º__________, órgão expedidor____________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes, inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar atas e documentos, e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa.

Declaramos, ainda mais, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os serviços de apoio técnico.

Atenciosamente,

______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO II

TERMO DA PROPOSTA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO GLOBAL (EM R$)

	01
	Serviços especializados em treinamento e capacitação de produtores, criadores e artesãos para as zonas rurais e urbanas de 19 (dezenove) municípios da jurisdição da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF – Estado de Pernambuco. 


	


ANEXO III

TERMOS DE REFERÊNCIAS E SEUS ANEXOS – DE I A VI 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CAPACITAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS EM COMUNIDADES SELECIONADAS NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA CODEVASF/ 3ª SR

1. APRESENTAÇÃO

2.  OBJETIVO

3.  JUSTIFICATIVA

4.  PÚBLICO ALVO

5.  REQUISITOS TÉCNICOS 

6.  RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

7.  PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

8.  PRAZO

9.  PRODUTOS ESPERADOS

10. FORMA DE PAGAMENTO

11. MULTA 

12. REAJUSTAMENTO

14. RECEBIMENTO DO OBJETO

15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16. CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO

1. APRESENTAÇÃO

Desde o ano de 2004 a CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba vem atuando no apoio à estruturação dos Arranjos Produtivos Locais – APL´s, em municípios de sua área de atuação. As ações em APL´s tem por objetivo maior assegurar incrementos de renda aos pequenos produtores familiares dos municípios assistidos pela empresa, através da execução de projetos de empreendimentos e de outras ações. As atividades da ovinocaprinocultura, apicultura, fruticultura, piscicultura e do artesanato, são as que vem merecendo especial atenção pela CODEVASF – 3ª SR, dado às potencialidades evidenciadas na região. A companhia, através do apoio a essas atividades, exerce seu papel de empresa socialmente responsável ao estimular e introduzir ações que insiram aqueles pequenos produtores nos mercados de compradores e fornecedores. 

2.  OBJETIVO

 Este Termo de Referência tem por objetivo a contratação de pessoa jurídica para execução de serviços especializados em treinamento e capacitação de pessoal, produtores, criadores e artesãos das zonas rural e urbana de municípios selecionados (Anexo III), nas temáticas abrangidas por esta superintendência (Anexo I), para atendimento de demandas apresentadas junto a CODEVASF – 3ª SR. 

3.  JUSTIFICATIVA

O interior pernambucano é sabidamente constituído por municípios que revelam grandes carências sócio-econômicas, muito embora demonstrem potencialidades para atividades especificas. 

Essas potencialidades tem sido objeto das ações da Codevasf que tem envidado esforços mediante a elaboração e execução de projetos e ações com o intuito de melhor estruturar as atividades produtivas, o que para tanto, a qualificação dos recursos humanos torna-se imprescindível.

A zona rural revela grandes contingentes populacionais de baixa escolaridade e deficiente acesso a informação técnica para o desenvolvimento das atividades produtivas. Dessa forma, com o propósito de assegurar melhores condições de produção, a Codevasf objetiva a contratação de serviços de qualificação da mão-de-obra através de ações de cursos de capacitação, com vistas a atender às necessidades específicas de cada atividade descritas a seguir: 

3.1 -  Ovinocaprinocultura

A atividade tem sido responsável pela geração de milhares de postos de trabalho no interior pernambucano, e a garantia de renda para famílias de diversas comunidades da zona rural. No entanto ainda são observadas deficiências no tocante a gestão do processo produtivo e na comercialização dos animais ou mesmo dos seus derivados.

Algumas ações de capacitação tem sido realizadas, porem com o foco voltado para o manejo alimentar, sanitário ou mesmo reprodutivo, o que denota que os cursos oferecidos não tem aprofundado conteúdos que versem sobre gestão do processo de criação, com ensinamentos de técnicas de acompanhamento dos custos, receitas, rotinas e elaboração de planilhas e relatórios do desempenho dos rebanhos, bem como da sua comercialização, quando do necessário conhecimento para o estabelecimento de preços de venda. Os cursos a serem oferecidos devem primar por esta temática tão reclamada por criadores, associações e demais entidades.

3.2 – Apicultura

A Apicultura tem demonstrado significativa evolução, com um numero cada vez maior de adeptos e de famílias que nesta atividade obtem renda complementar. A criação de abelhas e a extração de mel tem se espalhado por todo o sertão pernambucano, com um bom crescimento da quantidade e da qualidade da produção.

Entretanto, da mesma forma, os treinamentos que vem sendo oferecidos por outras instituições tem focado no manejo produtivo, carecendo de maior aprofundamento na gestão dos processos de produção e comercialização.

Sabe-se das deficiências no tocante ao conhecimento dos procedimentos de gestão de uma atividade produtiva na zona rural pelo homem do campo, que já carece por si só de melhor formação escolar. Neste sentido o treinamento a ser oferecido deve primar pelo ensinamento de técnicas e instrumentos de controle da produção, das rotinas e elaboração de planilhas e relatórios de acompanhamento e desempenho da atividade, e, principalmente, do controle de custos para formação dos preços de venda, bem como de outros aspectos, como comunicação com o mercado, prospecção de clientes e demais aspectos mercadológicos.

3.3 – Fruticultura

Nos municípios que não contam com projetos de irrigação, mas que tem potencialidade para a produção de frutas, tem sido observado que há uma incipiente profissionalização da produção. Por outro lado, nos municípios que contam com projetos de irrigação, a introdução de estruturas empresariais de maior porte provocaram uma nova dinâmica e modernização do processo produtivo, acarretando em incrementos de produção e produtividade, com a qualificação dos agentes envolvidos.

Dessa forma, com as ações da Codevasf junto a municípios que tem significativa produção de frutas, tem sido diagnosticado a necessária intervenção da capacitação dos produtores, notadamente agricultores familiares, no sentido de melhorar o desempenho produtivo e da comercialização da produção, ou mesmo dos produtos derivados.

Neste sentido o treinamento a ser oferecido deve focar nos ensinamentos de técnicas de controle e acompanhamento da produção das frutas, com noções de controle de custos, elaboração de planilhas e relatórios, bem como de conteúdos ligados aos aspectos de mercado, com formação de preços de venda, prospecção de clientes e processos de agregação de valor às frutas.

3.4 – Piscicultura

Com enorme potencial nos municípios da borda do lago de Itaparica, a atividade da piscicultura não tem sido eficientemente aproveitada e explorada, em função, dentre outras coisas, de aspectos mercadológicos não trabalhados pelos produtores envolvidos na atividade. Com baixa absorção pelo mercado e outras razões a atividade pesqueira em tanques-rede tem tido baixo volume de produção, e pouca rentabilidade.

Em diversos municípios, mesmo os que não estão na beira do lago, mas que possuem reservatórios, a piscicultura pode ser uma atividade de significativa atratividade, tanto para assegurar alimentação da própria família, como para gerar incrementos de renda. Para isso alguns esforços têm sido envidados no sentido de capacitar produtores para o manejo produtivo da atividade, no que concerne a técnicas no campo biológico, carecendo de outros ensinamentos na parte da gestão administrativa e comercial da atividade.

Neste sentido o treinamento deve assegurar aos participantes ensinamentos de técnicas e criação de instrumentos de controle do processo produtivo, conhecimento e controle dos custos com vistas a formação de preço de venda, bem como os conteúdos associados aos aspectos mercadológicos com vistas a prospecção de mercado e garantia da absorção da produção.

3.5 – Artesanato

Diversas famílias do interior pernambucano obtêm na atividade artesanal rendimentos que ajudam no seu sustento. Essas atividades com materiais como madeira, cerâmica, barro, fibra da bananeira, tecidos e outros, tem sido desenvolvidas, principalmente por mulheres jovens e/ou adolescentes em diversos municípios, mas que vem demonstrando carências na qualidade da produção obtida.

Com este diagnóstico a Codevasf tem envidado esforços no sentido de melhor capacitar essas pessoas que vem se dedicando cada dia mais à produção de artigos de artesanato, cujo reconhecimento pelo mercado tem tido significativa evolução.

As carências observadas tem sido no aspecto da qualidade do material e das peças, no seu design e nos aspectos de gestão administrativa e comercial da atividade. Neste intuito o treinamento deverá primar por ensinamentos que versem sobre a melhoria do design, da qualidade das peças, da inovação com a utilização de novos materiais, da gestão administrativa do processo produtivo com técnicas de controle e acompanhamento dos custos, formação de preços de venda, bem como de conteúdos que versem sobre aspectos mercadológicos, na prospecção de mercados e garantia da venda da produção.

Por fim, justifica-se a presente proposta, cujas especificações estão descritas a seguir.

4. PÚBLICO ALVO

Conforme descrito anteriormente a contratação objetiva atender produtores e criadores da zona rural e artesãos das zonas rural e urbana de municípios selecionados (anexo III),  cujo perfil está descrito abaixo: 

4.1 - Perfil dos capacitandos

Produtores rurais e criadores integrantes ou não de entidades coletivas, como associações, cooperativas, sindicatos, etc. e artesãos das zonas rural e urbana que desenvolvam atividades produtivas como as citadas nos itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5, localizadas nos municípios relacionados no anexo III, inseridos na área de atuação da Codevasf 3ª SR.

4.2 - Escolaridade: 

A partir do ensino fundamental incompleto.

4.3 - Idade e sexo: 

Homens e mulheres com idade a partir de 14 anos.

4.4 – Número de alunos por curso: 

Entre 10 a 25 alunos.

5.  REQUISITOS TÉCNICOS 

A entidade contratada para a prestação de serviços deverá preencher os seguintes requisitos, cujas comprovações devem ser apresentadas no ato da licitação:

5.1 - A entidade deve apresentar comprovada experiência em capacitação de produtores rurais e de artesãos, nas atividades descritas no anexo I, e em outras atividades correlatas como elaboração e implantação de projetos de empreendimentos produtivos rurais e urbanos, bem como assistência técnica a produtores e criadores, por meio de memorial descritivo de suas ações realizadas, no qual conste entidades para as quais prestou serviços; metodologias utilizadas, tempo de execução, localidade de atuação, resultados alcançados;

5.2 - Declaração da prestação de serviços, elaborada e assinada, pela empresa contratante; 

5.3 - Apresentar através de currículo detalhado, equipe técnica, para execução das capacitações, com comprovação da formação em áreas vinculadas aos temas que compõem o conteúdo básico dos cursos e experiência profissional em docência na área indicada como capacitador, bem como do coordenador pedagógico.

5.4 - Declaração de que possui capacidade operacional necessária para a execução das atividades objeto deste termo de referência.

6. RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

6.1 - CONTRATANTE

a. Coordenar e supervisionar a execução das capacitações, através das entidades parceiras e/ou técnicos do seu quadro;

b. Articular com as entidades representativas para encaminhamento dos candidatos para preenchimento das vagas oferecidas.

c. Oferecer o local de realização das capacitações sem ônus para a contratada. 

d. Disponibilizar à contratada as informações referentes ao local de realização do curso, da quantidade de alunos, e do período da realização.

e. Acompanhar, orientar e fiscalizar os serviços prestados pela contratada, exigindo o seu fiel cumprimento, competindo à Contratante adotar todas as providências neste sentido;

f. Fornecer à contratada informações referentes aos aspectos de Identificação Visual da contratante (logomarcas), a serem utilizados nos materiais didáticos  (apostilas, folhetos, impressos etc.) e distribuídos aos capacitandos. 


6.2 CONTRATADA

a. Capacitar os produtores, criadores e artesãos, mediante a execução do conteúdo programático do respectivo curso (anexo I), procurando contextualizar os conteúdos pedagógicos as características das atividades de cada unidade produtiva. 

b. Fornecer ao treinando, na primeira hora de aula, informações relativas as entidades as quais o curso está vinculado, a programação do curso e dos conteúdos a serem abordados;

c. Disponibilizar para a turma um “kit” contendo os materiais didáticos de qualidade pedagógica, necessários e apropriados ao desenvolvimento das ações de capacitação, nas quantidades necessárias e com a especificação descritas. ( anexo II);

d. Enviar com antecedência de cinco dias da realização dos cursos, a contratante, um kit contendo os materiais descritos no item 6.2 -“C” , que deverão ser previamente aprovados pela contratante. 

e. Utilizar de meios e recursos que assegurem maior rendimento e eficiência pedagógica, valendo-se de equipamentos e ferramentas como, data show, computador, retro-projetor, aparelhos de DVD, TV e CD, Flip chart, etc..

f. Apresentar em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato, em no máximo 3 (três) encontros com a coordenação da Codevasf, a equipe técnica   (facilitadores) e o coordenador pedagógico. Em havendo eventuais alterações na equipe técnica deverá ser comunicado ao gestor do contrato, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, acompanhado da justificativa e do respectivo currículo do profissional substituto;

g. Se responsabilizar pelo deslocamento, alimentação e hospedagem da sua equipe técnica.

h. Expedir certificado de conclusão para os alunos com freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) nas atividades, registrando no certificado a logomarca da Codevasf, o modelo de certificado deverá ser previamente aprovados pela contratante. 

i. Apresentar no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do término de cada curso, a ficha de inscrição ( anexo VI) folha de freqüência dos participantes (anexo IV) , a avaliação dos facilitadores (anexo V) respondida pelos alunos e um relatório sobre a execução do treinamento ilustrado com os registros fotográficos da atividade.

j. Apresentar o relatório final de todos os treinamentos oferecidos no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos da conclusão do último curso, constando uma síntese das ações e os resultados quantitativos e qualitativos obtidos,  ilustrado com os registros fotográficos da atividade.

7.  PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

As fontes orçamentárias para custeio da contratação desses serviços são provenientes dos PTRES: 021274, funcional 11.333.0101.4786.0020, 021276, funcional 14.244.1025.4786.0020, 021287, funcional 20.333.1025.6424.0001 e 004114, funcional 20.602.1343.2819.0026.

8. PRAZO

O prazo máximo para a execução dos cursos é de 150 (cento e cinqüenta) dias contados a partir da data da assinatura do contrato. Conforme cronograma abaixo:

	Ações
	Meses

	
	Agosto/08
	Setembro/08
	Outubro/08
	Novembro/08
	Dezembro/08
	Janeiro/09

	Capacitações nos municípios.
	x
	x
	x
	x
	x
	

	Apresentações do Plano de Trabalho
	x
	
	
	
	
	

	Apresentação do relatório intermediário.
	
	x
	
	x
	
	

	Apresentação do relatório Final
	
	
	
	
	
	x


a. Em agosto de 2008: Início das capacitações nos municípios e entrega do Plano de trabalho – item 9.1

b. Em setembro a novembro de 2008:  entrega dos relatórios intermediários – item 9.2

c. Até o prazo máximo de 10 (dez) de janeiro de 2009: entrega do relatório final – item 9.3

9. PRODUTOS ESPERADOS

9.1 - Plano de Trabalho no qual conste o planejamento das aulas, conteúdos programáticos, carga horária, materiais a serem utilizados, metodologia de ensino, devendo ser entregue na primeira quinzena de agosto de 2008; 

9.2 - Relatórios intermediários, no qual conste a lista de presença dos participantes, conteúdo abordado, ficha de avaliação do aluno e da consultoria; 

a. O primeiro devendo ser entregue no ultimo dia útil do mês de setembro de 2008; 

b. O  segundo devendo ser entregue no ultimo dia útil do mês de novembro de 2008; 

c. O último junto na data de entrega do item 9.3, 

9.3 - Relatório final, ao término dos cursos, constando de relato detalhado das atividades desenvolvidas, comprovando a capacitação por meio das listas de presença, fotografias e depoimento dos participantes, devendo ser entregue até,  no máximo, no dia 10 (dez) do mês de janeiro de 2009. 

10. FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, a partir da entrega e aprovação dos produtos estabelecidos, na seguinte forma: 

· 30% (trinta por cento) a partir da entrega e aprovação do produto I; ( item 9.1)

· 40%  (trinta por cento)a partir da entrega e aprovação do produto II;(item 9.2 ‘a’ e “b”)

· 30%  (trinta por cento)a partir da entrega e aprovação do produto III. (item 9.2 “c” e item 9.3)

11.  MULTA 

Será cobrada e deduzida da fatura uma multa de 0,3 %( três décimos por cento) do valor original do contrato, por qualquer descumprimento contratual por parte da empresa contratada, limitando-se a tolerância de reincidência a 10%( dez por cento ) do valor global do contrato. Quando o mesmo será rescindido.

12. VALOR DAS AQUISIÇÕES 

Importa a presente licitação no valor de R$ 95.000,00 ( noventa e cinco mil reais).

13. REAJUSTAMENTO

Os preços serão fixos e irreajustáveis obedecendo a lei 8.666/93. conforme explicitada no edital.

14. RECEBIMENTO DO OBJETO

Os relatórios e fichas relacionados no item 9, deverão ser entregues impressos e com cópia em cd – devidamente identificados, respeitando-se os prazos estabelecidos, na sede da 3° Superintendência Regional da Codevasf, Gerencia de Revitalização, na rua Presidente Dutra, n° 160 – centro, município de Petrolina – Pernambuco. No horário de 8h ás 12h e de 13h30 às 17h30 de segunda a sexta fe. 

15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Será considerada vencedora a proposta que, atendendo a todas as condições do edital e deste termo de referencia, for considerada habilitada pela comissão de julgamento e que apresentar o menor preço por item.

 16. CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO

Poderão participar desta licitação aquelas empresas que apresentem condições técnicas de fornecimento dos equipamentos e materiais constantes deste termo de referencia, não admitindo sub-contratação ou participação de empresas reunidas em consórcio.

ANEXO I

	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 1:

 CULTIVO EM TANQUE REDE
	01 - Histórico e conceito tanque-rede e Gaiola;

02 - Tanques-rede (Definição, Formatos e dimensões de tanque-rede, Materiais utilizados na construção de tanques-rede, Sistema de cultivo, intensivo em tanque-rede, Cultivo em fases, Espécies e variedades utilizadas.);

03 - Manejo ( Qualidade de Alevino, escolha do local, Tipo de água ideal, Dimensionamento, Efeitos da temperatura sobre a alimentação dos peixes, Cálculo da quantidade de alimento a ser fornecido, Tabela referencial de alimentação quanto a Biomassa, Manejo alimentar-, Manejo de despesca, Manejo anti-predadores, Roubo, vandalismo e curiosos, Controle de superpopulação no ambiente, Transporte de Alevinos, Doenças: causas, prevenção, principais doenças, Identificação e tratamento.);

04 - Tratamento de efluentes.( Noções de impacto ambiental, Licenciamento ambiental.)


	12 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA
	

	CURSO N° 2:

ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO 
	01 -  Economia de livre mercado e a cooperação entre os povos;

02- Histórico do associativismo no Brasil e no mundo, conceitos, tipos, aspectos históricos da cooperação;

03 - Histórico do cooperativismo no Brasil e no mundo, conceitos, tipos origem, evolução, doutrina e princípios;

04 - Política Nacional de Cooperativismo ( Lei n°. 5.764);

05 - As tendências do cooperativismo, classificação e tipos de cooperativas;

06 – Como montar uma cooperativa, componentes da  sua estrutura organizacional, o capital social da cooperativa;

08 - A Assembléia Geral dos associados;

09 - Gestão de cooperativas;

10 - A nova geração de cooperativas e sua importância no contexto sócio-econômico nacional;


	16 h/a
	

	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 3:

PRODUÇÃO E BENEFICIAMENTO DO CAJU


	01 - O mercado da cajucultura; 

02 - Caju: botânica, variedades mais comuns e mais adequadas ao cultivo na região; 

03 -  Plantio, podas, principais pragas

04 - Manejo e conservação do solo; 

04 - Produção de Mudas, viveiros de mudas;

05 – Colheita/Pós-colheita, armazenamento e manuseio da fruta; 

06 – Beneficiamento: agregando valor ao produto, principais produtos derivados.
	16 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 4:

PRODUÇÃO E BENEFICIAMENTO DA BANANA


	01 - O mercado da banana; 

02 - Banana: botânica, variedades mais comuns e mais adequadas ao cultivo na região; 

03 -  Plantio, podas, principais pragas

04 - Manejo e conservação do solo; 

04 - Produção de Mudas;

05 – Colheita/Pós-colheita, armazenamento e manuseio da fruta; 

06 – Beneficiamento: agregando valor ao produto, principais produtos derivados.
	16 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 5:

MANEJO DE CAPRINO/ OVINO 
	01 - Manejo Básico Geral- aspectos gerais, raças e aptidões,Infra-estrutura, manejo diário, necessidades nutricionais básicas, Pastagens, Manejo sanitário;

02 -  Aspectos morfofisiológicos do aparelho reprodutor do macho e da fêmea;

03 - Manejo reprodutivo (escolha de matrizes e reprodutores, características produtivas e reprodutivas, ascendência genética, aspecto comportamental, separação por sexo e castração, ciclo estral da fêmea ovina e caprina, Idade à primeira cobertura, Involução uterina, Intervalo entre partos, reprodução programada, estação de monta, Indução da ovulação, Indução do parto, Inseminação artificial* ;

04 -  Aula prática (aparelho genital de macho e fêmea, Inseminação artificial, diagnóstico de gestação por palpação.
	24 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 6:

MANEJO APÍCOLA 
	01 – Introdução;

02 - Histórico da apicultura;

03 - Materiais, equipamentos e instalações  - EPI´s, colméias, beneficiamento, produção de geléia  real e criação de rainhas;casa do mel.;

04- Alimentação  - Localização do apiário, pasto apícola;flora apícola;processo de integração com a propriedade agrícola.formas de aproveitamento e integração das abelhas no meio agronômico;

05- Manejo - Manejo Anual do Apiário;

Povoamento; iscas; , Manejo de Colméias; Melhoramento Genético, Criação de Rainhas;  Produção de Geléia Real;

06. Inimigos das abelhas;

07- Polinização  - Vantagens da Polinização;Processos Tecnológicos de Polinização;Coleta de Pólen;

06 -  Aula prática.
	24 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 7:

MODELISTA MONTADOR DE ARTEFATOS DE COURO 


	01 - Tecnologia de Materiais - noções básicas de uma pele Zonas de uma pele Tipos, características e aplicações de sintéticos; 

02 - Tipos características e aplicações de forros; 

03 - Tipos características e aplicações de aviamentos metálicos; 

04 - Corte e Costura de Artefatos de Couro e Sintéticos; 

05 -  Controle e manuseio dos equipamentos de corte; 

06 - Corte de peças, (bolsas, carteiras, chaveiro, fichário, pastas, porta cartão, necessaire, mochila etc.); 

07 - Montagem de peças, (bolsas, carteiras, chaveiro, fichário, pastas, porta cartão, necessaire, mochila etc.); 

08 - Modelagem e Montagem de Artefatos de Couro e Sintético Sistema métrico.
	24 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 8:

 GESTÃO DE UNIDADE PRODUTIVA DE CAPRINO/

OVINOCULTURA 
	01 –  Empreendedor e seu papel social;

02 - Noções de mercado consumidor, Globalização, política agrícola, Apl´s  e Cadeias agroindustriais;

03 - Comercialização de produtos e subprodutos oriundos da produção e criação de caprinos e ovinos: estratégias e peculiaridades.

04 - Planejamento estratégico e operacional da unidade de produção e criação de caprinos e ovinos; 

05 - Orçamento e fluxos de caixa;

06 - Formação de preços, estratégias de comercialização e financiamento da Produção.
	16 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 9:

 GESTÃO DE UNIDADE PRODUTIVA DA CADEIA APÍCOLA
	01 –  Empreendedor e seu papel social;

02 - Noções de mercado consumidor, Globalização, política agrícola, Apl´s  e Cadeias agroindustriais;

03 - Comercialização de produtos e subprodutos oriundos da atividade apícola: estratégias e peculiaridades.

04 - Planejamento estratégico e operacional da unidade de produção apícola; 

05 - Orçamento e fluxos de caixa;

06 - Formação de preços, estratégias de comercialização e financiamento da Produção.
	16 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 10:

 GESTÃO DE UNIDADE PRODUTIVA DE DERIVADOS DE CAJU
	01 -  Empreendedor e seu papel social;

02 - Noções de mercado consumidor, Globalização, política agrícola, Apl´s  e Cadeias agroindustriais;

03 - Comercialização de produtos e subprodutos oriundos do caju: estratégias e peculiaridades;

04 - Planejamento estratégico e operacional da unidade de produção de derivados de caju; 

05 - Orçamento e fluxos de caixa;

06 - Formação de preços, estratégias de comercialização e financiamento da Produção. 
	16 h/a

	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 11:

 GESTÃO DE UNIDADE PRODUTIVA DE DERIVADOS DE BANANA
	01 -  Empreendedor e seu papel social;

02 - Noções de mercado consumidor, Globalização, política agrícola, Apl´s  e Cadeias agroindustriais;

03 - Comercialização de produtos e subprodutos oriundos da banana: estratégias e peculiaridades;

04 - Planejamento estratégico e operacional da unidade de produção de derivados da banana; 

05 - Orçamento e fluxos de caixa;

06 - Formação de preços, estratégias de comercialização e financiamento da Produção.
	16 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 12:

 GESTÃO DE UNIDADE PRODUTIVA DE PESCADO
	01 -  Empreendedor e seu papel social;

02 - Noções de mercado consumidor, Globalização, política agrícola, Apl´s  e Cadeias agroindustriais;

03 - Comercialização de produtos e subprodutos do pescado: estratégias e peculiaridades;

04 - Planejamento estratégico e operacional da unidade de produção de pescado; 

05 - Orçamento e fluxos de caixa;

06 - Formação de preços, estratégias de comercialização e financiamento da Produção.
	16 h/a


	CURSO
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	CARGA

HORÁRIA

	CURSO N° 13:

 GESTÃO DE UNIDADE PRODUTIVA DE ARTESANATO EM COURO
	01 -  Empreendedor e seu papel social;

02 - Noções de mercado consumidor, Globalização, política agrícola, Apl´s  e Cadeias agroindustriais;

03 - Comercialização de produtos e subprodutos de beneficiamento do couro: estratégias e peculiaridades;

04 - Planejamento estratégico e operacional da unidade de de beneficiamento do couro; 

05 - Orçamento e fluxos de caixa;

06 - Formação de preços, estratégias de comercialização e financiamento da Produção.
	16 h/a


  ANEXO II

                                                                                                      ANEXO  II

	MATERIAIS DIDÁTICOS
	DESCIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	Pincel
	Pincel atômico para quadro branco, em material plástico, resistente, ponta de feltro, recarregável, em cores (preto, vermelho, azul e verde), 1ª qualidade.
	Unidade
	Utilização de 3 unidades por curso, sendo uma unidade de cada cor

	Pasta
	Pasta plástica, tamanho ofício, com

elástico, 1ª qualidade.


	Unidade
	Utilização de uma unidade por aluno.

	Caderno
	Caderno brochura, com grampo, 48 folhas, capa flexível, medindo 148 x 203 mm, 1ª qualidade.


	Unidade
	Utilização de uma unidade por aluno.

	Apostila
	Apostila de no mínimo 30 páginas, folha A4, Impresso em cores com as logomarcas da Codevasf e da contratada: Contendo Ilustrações e  com o conteúdo adequado ao público alvo e ao conteúdo programático de cada curso.
	Unidade
	Utilização de uma unidade por aluno.

	Crachá
	Com a logomarca da Codevasf  e da contratada, com espaço para colocação do nome do aluno e com barbante para o uso. 
	Unidade
	Utilização de uma unidade por aluno.

	Caneta
	Caneta Esferográfica de cor preta ou Azul.
	Unidade
	Utilização de uma unidade por aluno.



	Camisetas
	Camiseta em malha p.v. (malha fria), fio 30.1 com gola redonda e manga curta, na cor branca. Com aplicação da logomarca da Codevasf e as Bandeiras do Brasil e do Estado de Pernambuco. (MODELO SERÁ FORNECIDO APÓS CONTRATO)
	Unidade
	Utilização de uma unidade por aluno (confeccionar 350  camisetas no tamanho M;  200 camisetas no tamanho G e 100 camisetas no tamanho GG para atender a demanda.)


ANEXO III

	MUNICÍPIOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
	CURSO
	HORA/

AULA


	DISTANCIA EM QUILOMETROS 

	
	
	
	RECIFE
	PETROLINA

	Águas Belas
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	310
	515

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/ Ovinocultura
	16
	
	

	
	Manejo apícola
	24
	
	

	
	Gestão de unidade produtiva da cadeia apícola
	16
	
	

	Belém do São Francisco
	Cultivo em tanque rede
	12
	455
	250

	
	Gestão de unidade produtiva de pescado
	16
	
	

	
	Associativismo e cooperativismo
	16
	
	

	Bodocó
	Manejo apícola
	24
	640
	221

	
	Gestão de unidade produtiva da cadeia apícola
	16
	
	

	Brejinho
	Produção e beneficiamento do caju
	16
	410
	402

	
	Gestão de unidade produtiva de derivados de caju
	16
	
	

	Calumbi
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	405
	372

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/ Ovinocultura
	16
	
	

	Granito
	Modelista montador de artefatos de couro e sintético
	24
	520
	280

	
	Gestão de unidade produtiva de artesanato em couro
	16
	
	

	Exu
	Manejo apícola
	24
	610
	258

	
	Gestão de unidade produtiva da cadeia apícola
	16
	
	

	Flores
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	385
	396

	
	Manejo apícola
	24
	
	

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/ Ovinocultura
	16
	
	

	
	Gestão de unidade produtiva da cadeia apícola
	16
	
	

	Iguaraci
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	355
	456

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/ Ovinocultura
	16
	
	

	Itacuruba
	Cultivo em tanque rede
	12
	480
	280

	
	Gestão de unidade produtiva de pescado
	16
	
	

	
	Associativismo e cooperativismo
	16
	
	

	MUNICÍPIOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
	CURSO
	HORA/AULA


	DISTANCIA EM QUILOMETROS 

	
	
	
	RECIFE
	PETROLINA

	Jatobá
	Cultivo em tanque rede
	12
	400
	380

	
	Gestão de unidade produtiva de pescado
	16
	
	

	
	Associativismo e cooperativismo
	16
	
	

	Orocó
	Produção e beneficiamento da banana
	16
	620
	146

	
	Gestão de unidade produtiva de derivados da banana
	16
	
	

	
	Cultivo em tanque rede
	12
	
	

	
	Gestão de unidade produtiva de pescado
	16
	
	

	
	Associativismo e cooperativismo
	16
	
	

	Petrolândia
	Cultivo em tanque rede
	12
	430
	350

	
	Gestão de unidade produtiva de pescado
	16
	
	

	
	Associativismo e cooperativismo
	16
	
	

	Petrolina


	Manejo apícola
	24
	760
	- - - - -

	
	Gestão de unidade produtiva da cadeia apícola
	16
	
	

	Santa Cruz da Baixa Verde
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	415
	385

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/ Ovinocultura
	16
	
	

	Santa Terezinha
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	431
	499

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/Ovinocultura
	16
	
	

	
	Modelista montador de artefatos de couro e sintético
	24
	
	

	
	Gestão de unidade produtiva de artesanato em couro
	16
	
	

	Serrita
	Modelista montador de artefatos de couro e sintético
	24
	535
	247

	
	Gestão de unidade produtiva de artesanato em couro
	16
	
	

	Tacaratu
	Modelista montador de artefatos de couro e sintético
	24
	445
	377

	
	Gestão de unidade produtiva de artesanato em couro
	16
	
	

	Triunfo
	Manejo de caprino/ ovino
	24
	402
	377

	
	Gestão de unidade produtiva de caprino/Ovinocultura
	16
	
	


Total de horas- aula das capacitações: 924 horas  


	Curso:                                                                                       Carga Horária:          h 

Facilitador:                                                                                                                   . 


Freqüência referente a 4 horas aula, ministradas das ______ as _____horas do dia

____/____/___ em _______________ - PE.

	NOME DO PARTICIPANTE

( Escrito em letra legível)
	ASSINATURA

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	




	Curso:                                                                                       Carga Horária:          h 

Facilitador:                                                                                                                   . 

	Para que possamos avaliar a sua satisfação em relação à capacitação da qual acaba de participar, solicitamos que seja respondido o questionário abaixo, com bastante atenção. 

Alertamos que tal avaliação é de fundamental importância para que possamos detectar os problemas e atuar corretivamente. 

	SOBRE A CAPACITAÇÃO
	

Ótimo
	

Bom
	

Regular/ Ruim

	Evento: Organização, Atendimento, Instalações e Limpeza
	
	
	

	Materiais Didáticos (apostilas, textos, etc)
	
	
	

	Importância do tema para sua comunidade
	
	
	

	Carga Horária
	
	
	

	Alcance dos objetivos
	
	
	

	Avaliação geral da Capacitação
	
	
	


	SOBRE O FACILITADOR
	

Ótimo
	

Bom
	

Regular/ Ruim

	Conhecimento do conteúdo 
	
	
	

	Organização e didática
	
	
	

	Relacionamento com o grupo
	
	
	

	Capacidade de esclarecimento das dúvidas surgidas
	
	
	

	Avaliação geral do instrutor
	
	
	


  Comentários Gerais:

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


CAPACITAÇÃO DE PARTICIPANTES DE ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

Curso:

Cidade de realização: 

Realização: ___/___/___ a ___/___/___

	FICHA DE INSCRIÇÃO



	NOME:



	RG:
	CPF:
	FONE:

	ENDEREÇO ( rua, bairro e cidade):



	DATA DE NASCIMENTO:       ____/_____/_____
	VOCÊ SE CONSIDERA

DE COR:


	 Preta

 Parda       

 Amarela 

 Branca      

 Indígena       



	SEXO:

        Masculino

        Feminino


	ESTADO CIVIL:

      Solteiro(a)

      Separado(a)

      Casada(a)         

      Viúvo(a)

      Outros(as)             
	
	

	ESCOLARIDADE:

  5ª e 6ª Série do Ensino Fundamental

  7ª e 8ª Série do Ensino Fundamental

  Ensino Médio

· Ensino Superior Incompleto

· Ensino Superior completo

· Pós-graduado



	COMO FICOU SABENDO DA CAPACITAÇÃO ATRAVÉS:

 Associação/ cooperativa

 Rádio

 Jornal

 Internet

 Outros:____________________


	OBS:




ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

3.05.08.00__-00 
Contrato que entre si celebram a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e a empresa _____________________,  objetivando a execução de serviços especializados em treinamento e capacitação de produtores, criadores e artesãos para as zonas rurais e urbanas de 19 Municípios da jurisdição da 3ª Superintendência Regional, no Estado de Pernambuco, na forma abaixo.

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, empresa pública federal criada pela Lei nº. 6.088, de 16 de julho de 1974, com atual denominação social por força da Lei n° 9.054, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ sob nº 00.399.857/0001-26, sediada em Brasília, Distrito Federal, no Setor das Grandes Áreas Norte - Quadra 601, Conjunto 1, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada  pelo Superintendente Regional da 3ª SR, Luis Eduardo Santana Matias Frota, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, inscrito no CPF/MF sob n.º 731.588.444/00, portador da CI n.º 3.576.520 - SSP/PE, e a firma ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ____________, estabelecida na ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, representada, neste ato, pelo Sr. (nome, qualificação, endereço), resolvem celebrar o presente Contrato,  sob o regime de empreitada por preços unitários, em conformidade com o Artigo 6º, inciso VIII, alínea “a”, c/c artigo 45, § 1º, inciso I, da Lei  8.666/93, que institui normas para licitação e contratos da Administração Pública, e autorização do Comitê de Gestão Executiva da 3ª/SR da CODEVASF, expressada na Resolução nº ___, de ___ de _______ de 2008, constante da fl. nº ___ do processo administrativo nº 59530.000372/2008-56, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1.         CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O presente contrato tem por objeto a execução de serviços especializados em treinamento e capacitação de produtores, criadores e artesãos para as zonas rurais e urbanas de 19 (dezenove) Municípios localizados no Vale do são Francisco, no Estado de Pernambuco, área de atuação da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS

Integram o presente contrato os seguintes documentos, independentemente de transcrição:

a) Proposta Comercial e Financeira da CONTRATADA, datada de __/__/____;

b) Edital de Tomada de Preços n° __/2008  e Anexos; e

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59530.000372/2008-56.

2.1. Em caso de divergência entre os documentos acima indicados e os termos deste instrumento, prevalecerá este último.

3. 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO

O prazo para a execução dos serviços objeto deste contrato é de 150 (cento e cinqüenta) dias  corridos, contado da data de sua assinatura. 

3.1. Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF se manifestado, expressamente, por escrito, até 30 (trinta) dias antes do vencimento do Contrato.

3.2. O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolizado na CODEVASF até a data limite estabelecida para o pedido.

3.2. Eventual prorrogação do prazo de execução do presente contrato somente será autorizada mediante apresentação, pela CONTRATADA, de documentação comprobatória de regularidade fiscal, tributária, previdenciária e trabalhista.

4.
CLÁUSULA QUARTA - VALOR
O valor total do presente Contrato é de R$ ________________ (______________), fixo e irreajustável.

4.1. No valor constante do “caput” desta cláusula estão inclusos todos os custos com mão-de-obra, seguros de veículos e pessoas, transporte de funcionários da CONTRATADA, leis sociais, tributos e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços objeto deste Contrato.

4.2. O valor-teto estabelecido não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA.

4.3. A infringência do disposto na sub-cláusula anterior impedirá a CONTRATADA de participar de nova licitação e assinar contratos com a CODEVASF pelo prazo de 06 (seis) meses a partir da verificação do evento.

4.4. Eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes a serviços extras, deverão ser registradas por meio de Termo Aditivo. Os serviços extras não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser autorizadas/aprovadas pela CODEVASF.

5.
CLÁUSULA QUINTA– RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
Os recursos orçamentários e financeiros para cobertura do objeto do presente contrato correrão à conta das Funcionais Programáticas 11.333.0101.4786.0020, 14.244.1025.4786.0020, 20.333.1025.6424.0001 e 20.602.1343.2819.0026,  sob gestão da 3ª Superintendência Regional da CODEVASF, com cobertura orçamentária total/parcial através da(s) Nota(s) de Empenho nºs 2008NE_____, de __/__/____.

6. 
 CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados com base nas medições mensais dos serviços efetivamente executados, obedecendo aos preços unitários propostos.

6.1. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

6.2.  É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega, à CODEVASF, dos documentos de cobrança, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao trabalhado, para conferência e pagamento no prazo supra.

6.3.  Os pagamentos pelos serviços contratados serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos documentos de cobrança devidamente atestados pela coordenação do contrato, com discriminação dos serviços realizados e observadas as condições estabelecidas no item 09, do Edital de Tomada de Preços nº -----/2008.

6.4  As faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificadora de cada serviço  faturado, devidamente atestado pela fiscalização, com destaque das alíquotas tributárias incidentes e com a indicação do domicilio bancário para recebimento dos respectivos créditos.

6.5  A  Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

6.4 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

6.5   As faturas só serão liberadas para pagamento, respeitada a cláusula de garantia, após aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que serão, de forma imediata, devolvidas à CONTRATADA para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação como referido acima.

6.6  Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente o número e a data de emissão da(s) Nota(s) de Empenho emitida(s) pela CODEVASF e que cubram a execução dos serviços.

6.7  Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento.

6.8   Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão nos termos como dispõe o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.

6.9   As faturas deverão ser entregues na CODEVASF, na Rua Presidente Dutra, nº 130, Centro, em Petrolina – Pernambuco, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao dos serviços.

6.10  O pagamento será realizado pela CODEVASF, através da 3a Superintendência Regional, utilizando o Sistema SIAFI/SERPRO.

6.11  Será considerado em atraso o pagamento efetuado 30 (trinta) dias após o prazo estabelecido no Edital, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

C= P[(1+I/100)N - 1)

C - Valor calculado como atraso de pagamento;

P - Valor da obrigação contratual paga com atraso;

N - Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, “Pró-Rata” dia.

6.11.1  Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo o último índice conhecido.

6.11.2.  Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

6.11.3  Nos cálculos deverão ser utilizadas 05 (cinco) casas decimais.

6.12  Quando se tratar da quitação do último pagamento a CODEVASF se reserva o direito de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que seja apresentado a GPS relativa ao mês dos últimos serviços prestados. Da mesma forma deverá comprovar o recolhimento do FGTS, sob pena da retenção dos pagamentos.

7.
 CLÁUSULA SETIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
Como garantia das obrigações assumidas neste Contrato e fiel execução dos serviços, fica estipulada uma “Caução de Execução”, no montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a ser integralizado em até 05 (cinco) dias contados da data de assinatura do contrato, em espécie, Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, esta a critério da CODEVASF.

7.1 No caso da caução de garantia em Títulos da Dívida Pública da União, , estes deverão ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, devendo, ainda, ser comprovada sua cotação em Bolsa de Valores, mediante Certidão expedida pela Comissão de Valores Mobiliários.  

7.2  A caução em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF. 

7.3  Os serviços somente poderão ser iniciados após o recolhimento da caução de garantia, sem prejuízo da contagem do prazo previsto na Cláusula Quarta.

7.4 A não integralização da caução no prazo estabelecido no “caput” desta cláusula impedirá a liberação dos pagamentos previstos na Cláusula Oitava.

7.5 Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do Contrato será devolvida a “Caução de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual.

7.6.  Não haverá liberação ou restituição de caução em caso de resolução contratual, na forma do disposto na cláusula de Rescisão deste Contrato, hipótese em que a caução reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

8. 
 CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos serviços caberá diretamente à CODEVASF, por meio de Coordenador designado na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

8.1   A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando serviços e/ou fornecimentos que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

8.2    A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato às instâncias superiores da 6ª Superintendência Regional da CODEVASF.

8.3    Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

8.4    Das decisões da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à 3a Superintendência Regional da CODEVASF , responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

8.5   A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

9.
 CLÁUSULA NONA - MULTA
Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições deste contrato, à CONTRATADA será aplicada multa, no percentual de 0,1 (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% do prazo para execução do contrato, o que dará ensejo a sua rescisão.

9.1  Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte: 

a)   A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o    valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da convocação.

b)  Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da comunicação.

9.2  A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data da ciência da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

9.3   Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela 3a Superintendência Regional da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa.

9.4  Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

9.5  Caso a 3ª Superintendência Regional mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

10.         CLÁUSULA DEZ - ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além dos encargos assumidos em outras Cláusulas deste Contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se:

10.1  Assumir integral responsabilidade por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, fiscal e social vigente, efetuando, por sua conta os recolhimentos nas suas devidas épocas.

10.2 Requerer a exclusão da CODEVASF de eventuais lides decorrentes de reclamações trabalhistas propostas por seus empregados vinculados ao presente contrato, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações, inclusive perante possíveis sub-contratados ou quaisquer terceiros interessados.

10.2.1 Na hipótese da CODEVASF vir a ser condenada, solidária ou subsidiariamente nas ações reclamatórias trabalhistas mencionadas no subitem 12.4. e se o contrato estiver vigente, o valor da referida condenação será deduzido das medições e do valor das faturas vincendas e, desde que não haja possibilidade de composição entre as partes visando o reembolso da importância despendida pela CODEVASF, a título de condenação trabalhista solidária ou subsidiária, a CODEVASF utilizará o direito de regresso, em ação própria a ser intentada contrata a CONTRATADA, com a qual desde já a mesma expressa sua concordância, com as duas hipóteses previstas neste subitem.

10.2.2  A CONTRATADA será responsável, também, pelas despesas de viagem, alimentação e estadia que a CODEVASF tiver que realizar para sua defesa em eventuais processos trabalhistas ajuizados por empregados da CONTRATADA, na forma acima, assim como pelos honorários advocatícios, estes à razão de 20% (vinte por cento) do valor da condenação.

10.3  Pagar todos os tributos devidos em decorrência deste Contrato, sem direito a reembolso, observando que o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS deverá ser recolhido nos municípios de prestação dos serviços, na conformidade da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

10.3.1 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes preços, para mais ou para menos, conforme o caso.

10.3.2  Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico-tributária (impostos diretos e/ou pessoais), não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

10.4  Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização, dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias.

10.5  Dimensionar as equipes obedecendo às exigências dos serviços a serem executados, alocando, obrigatoriamente, ao serviço, no mínimo, a quantidade de pessoal necessária ao cumprimento do objeto deste contrato, dentro do seu prazo.
10.6  Realizar os trabalhos seguindo as determinações e recomendações técnicas especificadas pela CODEVASF.

10.7  Encaminhar à CODEVASF, ao fim de cada mês, relatório detalhado dos serviços executados durante o mês.

10.8  Assumir a responsabilidade, perante a CODEVASF, pela qualidade da totalidade dos serviços no que diz respeito à observância das normas técnicas e códigos profissionais.

11.          CLÁUSULA ONZE - INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS
As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços, provocados por motivos supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no art. 393, do Código Civil, deverão ser comunicadas à CODEVASF, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CODEVASF, os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado em cláusula específica deste instrumento.

11.1  Para efeito de compensação de prazo, serão levados em consideração os atrasos na execução dos serviços quando ocasionados pela falta de entrega à CONTRATADA, de elementos técnicos e materiais necessários ao início ou prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber à CODEVASF.

11.2  Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão de contagem do prazo, quando baseado em fatos não comunicados pela CONTRATADA à CODEVASF, por escrito, ou por esta não aceitos.

12.          CLÁUSULA DOZE – RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios ou defeitos na execução dos serviços contratados.

12.1  Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

12.2  Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco da proposta ou de má administração da CONTRATADA. 

12.3 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

13.            CLÁUSULA TREZE - DANO MATERIAL OU PESSOAL
A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal, que for causado a terceiros ou à CODEVASF, durante a execução dos serviços contratados.

14.          CLÁUSULA QUATORZE - RESCISÃO CONTRATUAL
O presente contrato será rescindido unilateralmente, de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA, nos termos do art. 78, incisos I a XII  e XVII da Lei 8666/93, de 21.06.93, observadas as disposições dos arts. 77, 79 e 80 da citada Lei.

15.          CLÁUSULA QUINZE - ENCERRAMENTO DO CONTRATO
Após o término dos serviços, a CONTRATADA requererá o recebimento definitivo.

15.1  A Fiscalização fará a vistoria e, se os serviços estiverem de acordo com as Especificações Técnicas e Termos de Referência do Contrato e efetivamente não tendo nenhuma observação a fazer, será lavrado o Termo de Encerramento Físico do contrato, com a liberação da caução.

15.2  Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA providencie as correções ou acertos apontados, após o que, estando a Fiscalização de acordo, será lavrado o Termo de Encerramento Físico de contrato, que permitirá a liberação da caução contratual, sendo que este deverá ser assinado por representante autorizado da CONTRATADA.

15.3  O Termo de Encerramento Físico do contrato está condicionado à emissão de Laudo Técnico pela CODEVASF e do recebimento definitivo dos serviços.

15.4  A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato, que deverá ser anexado ao processo de liberação e pagamento.

15.5  O Recebimento definitivo dos Serviços, após a sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos Artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

16.          CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO
A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, após aquela data, nos termos do parágrafo único do artigo 61,  da Lei nº 8.666/93.

17.         CLÁUSULA DEZESSETE – FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, Subseção de Petrolina, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes Contratantes e pelas Testemunhas.
Petrolina –PE, __ de ___________ de 2008.

LUIS EDUARDO SANTANA MATIAS FROTA
             PELA CONTRATADA

                 Superintendente Regional

                     CODEVASF – 3ª/SR
	
	GUIA DE RETIRADA DE EDITAL

(NO SITE WWW.CODEVASF.GOV.BR)


	EDITAL N.º 10/2008

(TOMADA DE PREÇOS)

	                                                           Documentos Constitutivos

	ANEXOS:

Anexo I  – Modelo de Declaração

Anexo II – Termo de Proposta

Anexo III – Termos de Referência

Anexo IV – Minuta de Contrato

	Dados para correspondência informados pela licitante



	EMPRESA:_______________________________________________________

____________________________________________________________________________

CNPJ:



	ENDEREÇO:



	CIDADE:


	CEP:



	TELEFONE:


	FAX:

	E-mail:


	Confirmo as informações constantes desta guia e declaro ter retirado o EDITAL e seus elementos constitutivos pelo site da CODEVASF.

 Assinatura:



	VALOR DO EDITAL: (para retirada  no site é GRATUITO)


	DATA:




[image: image1.png]



RUA PRESIDENTE DUTRA Nº 160, CENTRO – PETROLINA-PE


                         TEL: (87) 3866-7700 - FAX: (87) 3866-7742 - e-mail: � HYPERLINK "mailto:3sl@codevasf.gov.br"��3sl@codevasf.gov.br� 





FOR – 101/01








TOMADA DE PREÇOS N.º 10/2008





CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PRODUTORES, CRIADORES E ARTESÃOS PARA AS ZONAS RURAIS E URBANAS DE 19 (DEZENOVE) MUNICÍPIOS DA JURISDIÇÃO DA 3ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF– ESTADO DE PERNAMBUCO. 





� EMBED Figura do Microsoft Photo Editor 3.0 ���


�
�
Ministério da Integração Nacional  -  M I�
�
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba�
�
�
�






Fls.:  ___________________


Proc.: 59530.000372/2008-56


_______________________


3ª SL





CODEVASF





ANEXO IV








Contratada








ANEXO V








Contratada








ANEXO VI








Contratada











EDITALTOMADADEPREÇOS10-2008-CAPACITAÇÃO19MUNICÍPIOS3SR.doc
                         32 


_78089456.unknown

